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LEI nº. 2925/2022 
 

EMENTA: Altera a Lei Municipal n°. 2.854/2021 e dá outras 
providências. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal. 

 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º. O artigo 1°. da Lei Municipal n°. 2.854/2021 passará a 

vigorar com o seguinte dispositivo: 
“Art. 1°. O percentual previsto no §1°., do artigo 1°. 
da Lei Municipal n°. 1.519/2002, passará a ser de 
35% (trinta e cinco por cento).”  

 
Art. 2º. Os demais dispositivos da Lei Municipal n°. 2.854/2021 

e Lei Municipal n°. 1.519/2002, permanecem válidos e inalterados. 
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, 06 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

DECRETO nº. 573/2022 
 

Súmula:  Dispõe sobre a prorrogação da data de 
vencimento da Parcela Única e 1ª. Parcela do 
Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU do 
Exercício 2022 e dá outras providências.  

 
A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 

ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X e XI da Lei Orgânica do Município, Lei 
Municipal nº. 2272/2010 e 2697/2017, e ainda com base no Protocolo Geral sob nº. 
07917/2022; 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. Ficam prorrogados os prazos para pagamento da 

Parcela Única (à vista) e Primeira Parcela do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, 
do dia 10 de julho de 2022, para o dia 31 de julho de 2022. 

 
Parágrafo Único. O prazo para pagamento da Parcela Única 

e 1ª. parcela do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, do dia 10 de julho de 2022, 
fica prorrogado, para o dia 31 de julho de 2022, vencendo-se as próximas no dia  10 (dez) 
dos meses subsequentes. 

 
Artigo 2º. Os boletos, nos quais constam em seu teor, data 

anterior à prorrogação, poderão ser os mesmos utilizados para efetivação do 
pagamento. 

 
Artigo 3º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Artigo 4º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO  

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

DECRETO nº. 574/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município e art. 
85, §§1º e 2º, I, da Lei Municipal nº. 2155/2010, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. CONCEDER, a pedido, Licença Remunerada, 

pelo período de 04 (quatro) dias, a partir de 20/06/2022, com base na solicitação sob 
Protocolo Geral nº. 07397/2022, a senhora ELISANGELA ARAUJO, servidora com 
cargo em provimento efetivo de Professor, matriculada sob nº. 5.002, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.592-5 SESP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.689-28. 

 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 

 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 

JOSIAS ZACHAROW PEDROSO  
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 

Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

ERLA MARIA RIBEIRO DE MELLO 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer  

DECRETO nº. 575/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município e art. 
85, §§1º e 2º, I, da Lei Municipal nº. 2155/2010, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. CONCEDER, a pedido, Licença Remunerada, 

pelo período de 05 (cinco) dias, a partir de 21/06/2022, com base na solicitação sob 
Protocolo Geral nº. 07498/2022, a senhora ALINE CANDIDA IZIDORO, servidora 
com cargo em provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, matriculada sob nº. 
5.031, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.978-2 SESP/PR e inscrita no 
CPF/MF sob nº. XXX.XXX.929-31. 

 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
AMÁLIA CRISTINA ALVES 

Secretária Municipal de Saúde 

DECRETO nº. 576/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município e art. 
85, §§1º e 2º, I, da Lei Municipal nº. 2155/2010, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. CONCEDER, a pedido, Licença Remunerada, 

pelo período de 01 (um) dia, em 21/06/2022, com base na solicitação sob Protocolo 
Geral nº. 07554/2022, a senhora SABRINA MARCOS COSTA, servidora com cargo em 
provimento efetivo de Documentador Escolar, matriculada sob nº. 4.944, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.208-7 II/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.769-65. 

 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
ERLA MARIA RIBEIRO DE MELLO 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

DECRETO nº. 577/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município; Lei 
Municipal nº. 1922/2009; c/c art. 61, inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010, e ainda 

com base no Protocolo Geral sob n°. 07425/2022, 
 
Considerando, a Lei Municipal n°. 2903/2022 de 25/03/2022, 

cuja Lei, além de regulamentar as gratificações de funções, revogou a Lei Municipal nº. 

2.610/2016 e o Decreto n°. 099/2011, onde ambos os instrumentos regulamentavam o 
TIDE – Tempo de Dedicação Integral e Exclusiva; 

 
 Considerando a necessidade de que a servidora esteja à 

disposição da Administração sempre que chamada, e está à disposição da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SMECEL, nas diversas atribuições 
que lhe foi incumbida;  

 
Considerando os princípios básicos estabelecidos no artigo 

37 da nossa Lei maior, bem como o princípio da supremacia do interesse público; 
 

Considerando o cumprimento do artigo 3º. da Lei Municipal 
nº. 2903/2022, onde a Secretária da Pasta requereu e a Chefe do Poder Executivo 
aprovou seu pedido; 

 

Considerando, que além da servidora exercer as funções 
próprias de seu cargo de Agente Administrativo, junto à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SMECEL, irá auxiliar na Direção da Escola 
Municipal Rosa Maria Collete da Rocha Leite,  

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. CONCEDER a servidora com cargo em 

provimento efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, senhora SANDRA CRISTINA 
DE SOUZA BARRREIRO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 

X.XXX.256-8 SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.179-96, matriculada sob 
nº. 983, Gratificação de Função FG 04, o que corresponde ao percentual de 40% 
(quarenta por cento), do vencimento básico de carreira. 

 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data, 

revogando-se o Decreto nº. 268/2017. 
 

Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Plane jamento 

 
ERLA MARIA RIBEIRO DE MELLO 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer  
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ  
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos  

DECRETO nº. 578/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município; Lei 
Municipal nº. 1922/2009; c/c art. 61, inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010, e ainda 

com base no Protocolo Geral sob n °. 07593/2022, 
 
Considerando, a Lei Municipal n°. 2903/2022 de 25/03/2022,  
 

 Considerando a necessidade de que a servidora esteja à 
disposição da Administração sempre que chamada, e está à disposição da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMUS, nas diversas atribuições que lhe foi in cumbida;  

 

Considerando os princípios básicos estabelecidos no artigo 
37 da nossa Lei maior, bem como o princípio da supr emacia do interesse públ ico; 

 

Considerando o cumprimento do artigo 3º. da Lei Municipal 
nº. 2903/2022, onde a Secretária da Pasta requereu e a Chefe do Poder Executivo 
aprovou seu pedido;  

 

Considerando, que além da servidora exercer as funções 
próprias de seu cargo de Agente Administrativo, junto à Secretaria Municipal de Saúde 
- SEMUS, responderá pela Coordenação dos Processos de Compras, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. CONCEDER a servidora com cargo em 

provimento efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, senhora LUANA CAROLINE 
DE MATTOS, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.709-8 II/PR, e 
inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.029-38, matriculada sob nº. 4.353, Gratificação de 

Função FG 04, o que corresponde ao percentual de 40% (quarenta por cento), do 
vencimento básico de carreira. 

 
Artigo 2º. Este Decreto entra em v igor na presente data.  

 
Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 

JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 

Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 
 

AMÁLIA CRISTINA ALVES 
Secretária Municipal de Saúde 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ  

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

DECRETO nº. 579/2022 
 

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância para 
averiguação dos fatos constantes no Protocolo Geral 
sob nº. 02975/2022 e dá outras providências. 

 
A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 

Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei n°. 2155/2010 e de acordo 
com o Decreto nº. 006/2022, que constituiu a C.A.D.P. - Comissão Administrativa 
Disciplinar Permanente,  

 
DECRETA 

 
Art. 1º. Fica Prorrogada a Sindicância para apuração dos 

fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 02975/2022, que informa 
sobre um furto de peças do veículo GM/Zafira, placas AMN – 1676 na garagem 
municipal de veículos leves. 

 
Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário . 
 
Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 01 de julho de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Plane jamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos  

DECRETO nº. 580/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, 
artigo 9º., inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010 e ainda em conformidade com a Lei 
Municipal nº. 1922/2009 e seus anexos,  
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DECRETA 
 

Artigo 1º. Fica NOMEADO diante aprovação em Concurso 
Público, Edital 002/2014, classificado em 19°. lugar, o Senhor PAULO CEZAR DO 

PRADO, portador da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.655-6 SESP/PR e inscrito no 
CPF/MF sob nº. XXX.XXX.849-87, para o cargo de provimento efetivo de OFICIAL DE 
MANUTENÇÃO, Nível I do quadro de pessoal da administração, percebendo os 
vencimentos estabelecidos em Lei para o  início de sua carreira.  

 
Artigo 2º. O nomeado submeter-se-á a estágio probatório 

por 03 (três) anos (art. 41 da C.F. e art. 21 da Lei M unicipal nº. 2155/2010). 

 
Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos a partir da data da publicação deste Decreto . 
 

Artigo 4º. Este Decreto entra em v igor na presente data.  
 
Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita, 05 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
GIL LORUSSO DO NASCIMENTO FILHO 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística 

DECRETO nº. 581/2022 
 

 Súmula: Dispõe sobre a Autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 
100.415,96 (cem mil, quatrocentos e quinze reais 
e noventa e seis centavo s). 

 
A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, ALCIONE 

LEMOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, promulgada em 29 de novembro de 2002, Lei Federal nº. 4.320/64 e artigo 
4°. e 7°. da Lei Municipal nº. 2.888/2021, 

 

DECRETA 
 
Artigo 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município 

de Jaguariaíva, no Corrente Exercício Financeiro, um Crédito Adicional Suplementar 
no valor de R$ 100.415,96 (cem mil, quatrocentos e quinze reais e noventa e seis 
centavos).para as seguintes Dotações Orçamentárias: 

 
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS 
2.071 Manutenção do Hospital Municipal Carolina Lupion 
336 3.3.90.30.00.00.00.00 3498  Material de Consumo                                          100.415,96 
 

Artigo. 2°. Os recursos necessários à suplementação a que 
se refere o artigo anterior, decorrerão do artigo 4º., incisos I, II, III, IV e V, artigo 7º., 
Parágrafo 1º. e 2º., inciso II da Lei nº. 2.888/2021, artigo 43, Parágrafo 1º., inciso II, da 
Lei nº. 4.320/1964, provenientes: 

 
I. Oriundos do provável excesso de arrecadação das seguintes fontes: 

 
Fonte  Descrição                                                                                                   V alor 
3498  Assistência Farmacêutica - Arrecadação da Administ.               100.415,96 
 

Artigo 3°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
incluir na Lei Municipal nº. 2.866, de 02 de agosto de 2021 (Plano Plurianual - PPA 
2022 - 2025). 

 
Artigo 4°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

incluir na Lei Municipal nº. 2.876, de 01 de outubro de 2021 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2022). 

 
Artigo 5°. Este Decreto entrará em v igor na presente data. 
 
Artigo 6°. Publique-se, registre-se e anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita , 06 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº 7991/2022. OBJETO: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Aluguel social.  Locadora: 

IMOBILIÁRIA TEIXEIRA & OLIVEIRA TEIXEIRA  LTDA – ME, 

CNPJ XX.XXX.200/0001-40. Beneficiária: FELIPE DE SOUZA 

BARBOSA RODRIGUES. Valor: R$ 380,00. Prazo 05/07/2022 a 

05/01/2023.  Assinatura: 05 de julho de 2022. 

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL Nº7735/2022. CONTRATO DA 

ADMINISTRAÇÃO. Locação de imóvel situado na Rua Capivari, 384, Jardim 

São Roque, CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº20/2022. Locador: José 

Trindade do Couto Filho Jaguariaiva – PR. CNPJ 10.583.419/0001-77. Valor do 

Aluguel: R$3.221,37(três mil duzentos e vinte e um reais e trinta e sete 

centavos). Vigência: 21 de agosto de 2022 até 21 de agosto de 2023. 

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 6942/2022. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

67/2021. 1º TERMO ADITIVO. Bruno Henrique Braz Soleke.  Prorroga-se o 

prazo contratual a partir de seu vencimento ou seja 22/06/2022 até 21/06/2023. 

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 5661/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 24/2022. CONTRATADA. AMANDA MARTINS 

CAVALHEIRO.  CPF Nº XXX.XXX.329-69.  Vigência: 04 de julho de 2022 até 

04 de julho de 2023.   

 EXTRATO. PROTOCOLO Nº 6832/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 25/2022. CONTRATADA. LAIZE MARGOT MARTINS.  

CPF Nº XXX.XXX.439-70.  Vigência: 04 de julho de 2022 até 04 de julho de 

2023.   

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 7083/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 26/2022. CONTRATADO. LEONARDO BARTNICZUK 

VON LINSINGEN.  CPF Nº XXX.XXX.809-73.  Vigência: 04 de julho de 2022 

até 04 de julho de 2023.   

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 7939/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 27/2022. CONTRATADO. JANDERSON PAULINO DE 

AZEVEDO FILHO.  CPF Nº XXX.XXX.469-78.  Vigência: 01 de julho de 2022 

até 01 de julho de 2023.   

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 7269/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 28/2022. CONTRATADO. SONIA GONÇALVES ROCHA 

MACHADO.  CPF Nº XXX.XXX.828-37.  Vigência: 01 de julho de 2022 até 01 

de julho de 2023. 

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 7141/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 21/2022. CONTRATADO. GABRIEL SILVA DE MELLO.  

CPF Nº XXX.XXX.349-96.  Vigência: 01 de julho de 2022 até 22 de julho de 

2023. 

EXTRATO. PROTOCOLO Nº6735/2021. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

72/2021. 1º TERMO ADITIVO. Lucas Natã Bueno Linhares.  Prorroga-se o 

prazo contratual a partir de seu vencimento ou seja 02/07/2022 até 01/07/2023.  

EXTRATO. PROTOCOLO Nº 6970/2022. ESTAGIO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 23/2022. CONTRATADO. THAIS KAROLINE ROBERTO 

FERREIRA.  CPF Nº XXX.XXX.389-70.  Vigência: 04 de julho de 2022 até 04 

de julho de 2023. 

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL 4571/2022. TERMO DE COMPROMISSO DE 

ESTAGIO CURRICULAR. INSTITUIÇÃO UNINGA. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

018/2022. CONTRATADA: Jéssica Farias. CPF nº xxx.xxx.949-00.  Bolsa 

Estágio.  Vigência: 13 de junho de 2022 até 13 de junho de 2023. 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
  

MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito interno público com sede à Praça Isabel Branco, 142, 
Centro, inscrita no CNPJ/MF nº 76.910.900/0001-38, neste ato representado 
ato representado pela Senhora ALCIONE LEMOS, brasileira, professora, 
portadora da cédula de identidade RG nº. x.xxx.075-9-PR, e CPF nº. 
xxx.xxx.839-72, residente e domiciliada na Rua Expedicionário, 406, Vila São 
Luís, Jaguariaíva/PR, nesta Cidade, Prefeita Municipal em pleno exercício de 
seu mandato e funções,  e rescinde o Contrato Administrativo 113/2021, a 
pedido do protocolo geral 7419/2022 com admissão 01/10/2021 até 21/06/2022 
em nome da contratada IZABELE ANHAIA TEIXEIRA, jovem aprendiz, CPF nº 
xxx.xxx.959-00, residente e domiciliada na Rua Santina Leal de Andrade, 45 
Jaguariaíva – PR, assistida pela sua mãe Regina Dioceles Anhaia Teixeira. CPF 
nºxxx.xxx489-00. 

 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA 

ALCIONE  LEMOS – PREFEITA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
  

MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito interno público com sede à Praça Isabel Branco, 142, 
Centro, inscrita no CNPJ/MF nº 76.910.900/0001-38, neste ato representado 
ato representado pela Senhora ALCIONE LEMOS, brasileira, professora, 
portadora da cédula de identidade RG nº. x.xxx.075-9-PR, e CPF nº. 
xxx.xxx.839-72, residente e domiciliada na Rua Expedicionário, 406, Vila São 
Luís, Jaguariaíva/PR, nesta Cidade, Prefeita Municipal em pleno exercício de 
seu mandato e funções, rescinde o Contrato Administrativo, com admissão 
16/06/2021 até 16/06/2022 em nome da contratada UESLEY GONÇALVES DE 
OLIVEIRA, CPF n° xxx.xxx.719-94, residente e domiciliado na Rua Mario 
Lemes Ribeiro, 1600, Bairro Aratinga, Arapoti – PR.  

 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAIVA 

ALCIONE   LEMOS – PREFEITA 

JULGAMENTO 

  

Autos nº 3768/2022  

Assunto: Apuração dos fatos e responsabilidade dos valores 

transferidos da Conta Municipal do Fundo Municipal de Saúde. 

  

I. RELATÓRIO 

 

Vistos, relatados e tomadas às demais providências 

necessárias nos presentes autos, verifiquei que: 

Trata-se de sindicância instaurada pelo Decreto 246/2022 para 

apurar os fatos e responsabilidades descritos no protocolo n. 

3768/2022, que informa sobre a ocorrência da transferência acontecida 

nas contas do Município de Jaguariaiva/PR, conforme boletim de 

ocorrência: 

Na data de 08/03/2022, por volta das 14 horas, um dos 

servidores do departamento de tesouraria, recebeu uma ligação do 

senhor Leandro Ferreira, se identificando como servidor da caixa 

econômica federal, a fim de orientar sobre a instalação/atualização do 

modulo gerenciador da CEF, o que foi recentemente alterado pela 

instituição, na conversa preliminar, o senhor Leandro sabia o nome do 

responsável pela tesouraria, bem como outras informações da 

prefeitura. Após fala inicial de identificação, passou o número do 

protocolo de atendimento 0764872022, o que deu mais veracidade ao 

atendimento. Orientou a entrada no modulo por link direto (WWW. 

modulocef.com), conduzindo a procedimentos de atualização e 

utilização, sendo o site acessado uma copia fiel ao site original do 

gerenciador da CEF, e solicitou que a prefeitura só utilizasse as contas 

da CEF após 1 hora ao procedimento realizado. Antes de concluir, 

passou telefone da Central de atendimento (4004 4040) e o telefone 

direto (011 3392 1192) para posterior contato e se despediu. As 

16h13min,  foi recebida notificação da CEF, com bloqueio de transações 

nas contas bancárias da prefeitura, com indícios de fraude nas 

transações, conforme documento apresentado pela CEF. Foi efetivada 

apenas uma transação de R$30.000,00, na conta bancaria identificada 

nº1005-9, as demais transações foram bloqueadas pela central de 

segurança da CEF, conforme resta informado pela própria caixa. 

Designou-se a Comissão Administrativa Disciplinar

Permanente por meio do Decreto 006/2022 para apurar os fatos.  

Considerando a instauração do processo pelo Decreto 

245/2022, realizou-se a instrução do mesmo, com a tomada de 

depoimentos das testemunhas; encerrada a fase instrutória, a Comissão 

Disciplinar concluiu pela não responsabilização de qualquer servidor; e 

pela inexistência de indícios de autoria dos fatos. Por fim, a 

Procuradoria Jurídica do Município apresentou parecer favorável a 

Comissão Disciplinar, opinando, assim,  pelo arquivamento do processo.  

É o relatório do necessário. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

A Procuradoria Jurídica Municipal bem analisou a questão, 

razões que adoto como fundamentos. 

Conforme se extrai do Relatório Final, a Secretaria Municipal 

de Finanças obteve-se o conhecimento das invasões nas contas públicas, 

que aconteceu em decorrência do acesso de hacker, que na data de 

08/03/2022,  que a pessoa qual aplicou o golpe entrou em contato com 

o servidor do setor financeiro, identificado como sendo o servidor da  

Caixa Econômica Federal  Fernando,  para realizar os procedimentos de 

atualizações no sistema, ou seja, no modulo onde acessa todas as contas 

existentes do Município de Jaguariaiva. 

Como se tratou de um procedimento normal, e que a pessoa 

com quem se tratava foi identificada como sendo funcionário da Caixa 

Econômica familiarizado com conhecimentos de todos os 

procedimentos do que estava sendo tratado, e ainda deixando telefone 

de atendimento e realizando todas as coordenadas de apoio ao servidor 

do município para que realizasse o acesso com sucesso ao modulo. 

Que com a complementação do que o sujeito havia orientado 

para fazer no sistema, seguindo passo a passo pelo servidor do 

Financeiro, conseguiu o acesso a ser hackeado, que conseguindo 

transferir todas as informações das contas ao modulo falso, que era 

cópia idêntica ao da Caixa.  

Que a Caixa Econômica entrou em contato com a Secretaria de 

Finanças informando das ocorrências, que as contas do Município 

haviam sido invadidas, e da ocorrência  a Caixa tomou as medidas de 

segurança,  havendo 6 tentativas que somaram os valores de 

R$177.000,00, sendo que preservou os valores de R$147.000,00 não 

conseguindo reter o valor de R$30.000,00 o qual foi saqueado da conta 

do Fundo Municipal de Saúde.  

Como se observado nos extratos instruídos aos autos, as 

informações foram prestadas pela gerente da caixa das várias tentativas 

de transferências e que restou efetivada uma transação de R$ 30.000,00 

extraído da conta bancária nº1005-9, destinada a receitas de 

investimentos estaduais do Fundo Municipal de Saúde, e as demais fora 

bloqueadas pela central de segurança da Caixa Econômica Federal. 

Na tentativa do acesso as contas realizado três tentativas nas 

contas da Prefeitura de Jaguariaiva no CNPJ 76.910.900/0001-38,  

restando frustrado,  e ainda três tentativas nas contas do Fundo 

Municipal de Saúde,  CNPJ nº 10.952292/0001-16 sendo que uma das 

transações consumou na conta  nº13026986-5  agência 2990, Banco 

Santander em favor da empresa Wagner Moreira, CNPJ

nº43.241.690/0001-83, tratando-se de uma pessoa jurídica estranha 

para a municipalidade sem que obtenha nenhum contato ou qualquer 

prestação de serviços ou fornecimentos. 

 Frente a situação constatou-se que os acessos as contas,  

principalmente do Fundo Municipal de Saúde,  aconteceu sem os 

comandos de dois representantes pelas contas para realização do 

pagamento do valor, sendo nesse caso a Secretária Municipal e a Prefeita 

Municipal não existindo sua autorização,  mesmo assim a operação da 

transação foi realizada. 

Como forma de acudir as contas do Fundo Municipal de Saúde 

violado pela transação do golpe e a retirada dos valores de R$30.000,00,  

a Secretaria de Finanças,  tomou as medidas realizando a devolução 

desses valores a conta do fundo,  realizando a transferência do mesmo 

valor,  retirado  dos recursos livres,  e contabilizando com as 

justificativas do Boletim de ocorrência, até que se finalize o 

procedimento junto ao tramite da Caixa Econômica Federal.  

Que todo procedimento foi enviado para Caixa Econômica 

Federal, e que da ocorrência do saque de valores a própria Caixa já 

identificou como sendo fraude e que atualmente o procedimento está 

em analise no comitê da Caixa. Que já foi encaminhado  a primeira 

analise e aguardando a segunda. 

As análises do conteúdo a Comissão Administrativa 

Disciplinar realizou a oitiva dos depoimentos do servidor envolvido Sr 

Geovanni José Vieira, e posteriormente a Secretaria de Finanças Sra 

Bruna Silva Miranda Zivigicoski, assim em destaque: [...] 

  Do conjunto probatório ficou comprovada transação 

realizada pelo motivo da violação as contas bancarias da Caixa 

Econômica Federal, agencia 392, sendo extraídas da conta do Fundo 

Municipal de Saúde submetido a invasão ao saqueamento dos valores de 

R$30.000,00 (trinta mil reais). 

No decorrer da invasão as contas  financeiras do Município 

ficou convicto que não houve qualquer ação ilícita realizada por 

servidores em decorrência da facilitação dos acessos.  

Que efetivamente foi em decorrência do golpe pelo 

atendimento de uma ligação telefônica, que o servidor qual  atendeu   o 

telefone deu a devia atenção ao suposto atendente da caixa econômica, 

que se identificou como sendo funcionário da caixa, com códigos de 

informações sem que deixasse qualquer vestígios de que a pessoa que 

estava do outro lado da ligação se tratava do golpista, que como a sua 

iniciativa e conhecimentos era perfeitamente da pessoa que obtinha o 

conhecimento de todos os procedimentos e de todos os tramites, 

ordenou o servidor para que seguisse todas as etapas como se assim 

estivesse realizando as atualizações necessárias aos módulos de acesso, 

foi quando nesse momento conseguiu fazer a instalação do golpe. 

Finalizando todo o procedimento a ser seguido ao final, despediu-se, 

deixando número de telefone de contato da caixa,  e solicitando que o 

sistema apenas fosse acessado após 1 horas, tempo em que 

provavelmente foi utilizado para a transferência dos resquícios que 

existiam dentro dos equipamentos, resgatando as informações de senha 

e demais informação necessárias. 

 

É convincente que se tratava o atendente de pessoa que 

demonstrava ter o devido conhecimento das transações das contas do 

município e que se familiarizava com profundo conhecimento das 

pessoas lotadas no setor, sendo conhecedor de tudo o que acontecia nas 

transações financeiras, evidentemente, as tratativas autenticas como se 

estivessem sendo tratadas com a própria Caixa.   Que de forma alguma 

percebeu tratar-se de pessoas que estaria ali para aplicar golpe nas 

contas, mas sim, um consolidado servidor da Caixa Econômica que 

entrou em contato para realização de serviços de praxe para atualização 

dos módulos. 

Por fim, devido a ocorrência a Secretaria de Finanças tomou as 

medidas necessárias realizando o boletim de ocorrência na delegacia de 

Policia, e como medida de segurança a própria Caixa Econômica no 

momento imediato bloqueou todas as contas do Município com 

providencias da troca de todas as senhas e  backup nos equipamentos.  
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Expõe-se que o  acesso as contas do Fundo Municipal de Saúde 

aconteceu  com  a inserção das senhas da Secretaria  Municipal de 

Finanças,  pontuando que a Secretaria de Finanças nunca obteve o  

acesso as contas do Fundo Municipal de Saúde,  reportando  que as 

contas do Fundo Municipal de Saúde são conectadas aos acessos e 

movimentas sobre as regras de lei especifica e movimentadas 

unicamente pela Secretaria Municipal de Saúde e a Prefeita Municipal.  

A Secretaria de Finanças,  esclareceu que todo o procedimento 

do fundo municipal de saúde seguem as regras das normativas da lei 

especifica, quanto aos cadastros das contas são realizados  com a 

existência de  um responsável  com a singularidade assina e responde 

pelas despesas e receitas do fundo, que nesse momento trata-se da 

Secretaria de Saúde e a Prefeita.  

Que com a devida estranheza as contas obtiveram o acesso 

com as senhas da Secretaria de Finanças  e não do Fundo Municipal de 

Saúde. Os questionamentos quanto ao acesso já foram portados ao 

conhecimento da Agência da Caixa que já opera internamente o 

procedimento investigativo para averiguar o que efetivamente aconteceu 

e analisar a possibilidade da restituição dos valores ou não. 

No tocante a Comissão Administrativa Disciplinar relata 

afirmativos os fatos existindo uma tramitação imperfeita nas contas do 

Município,  com a tentativa de acessar todas suas contas através de uma 

falha de segurança ou controle dos sistemas restritos.  

 Notadamente os relatos são afirmativos em mencionar que 

existiu um golpe na tentativa de acesso nas contas do Município,  tendo 

acontecido pelo golpista  identificando pelo nome de Leandro Ferreira,  

como funcionário da própria Caixa Econômica para realização dos 

serviços de atualizações de banco de dados  nos módulos de acesso do 

Município as Contas da Caixa Econômica Federal com a finalidade das 

atualizações nos módulos do movimento das contas bancárias do 

município,  e que o pagamento indevido a empresa foi realizado em 

decorrência desse golpe operacional no sistema com fraudes nos 

módulos financeiros de acesso as contas na Caixa Econômica. 

Dos fatos não apresentou nenhuma figuração praticada  

diretamente ligada a acesso realizado pela Secretaria de Finanças,    que 

possam efetivar a validar qualquer ato ilícito praticado por servidores 

em razão da transação bancária  e  transferência dos valores  auferindo 

da conta do Fundo Municipal de Saúde. 

 

 

Por derradeiro, temos que do conjunto probatório restando 

claro que não houve qualquer responsabilidade de servidores quanto a 

situação que envolveu a Secretaria Municipal de Finanças e a Caixa 

Econômica Federal em decorrência das contas financeiras do Município 

de Jaguariaíva. 

 

III. JULGAMENTO 

Ante o exposto, tendo em vista as provas colhidas no caderno 
processual, os fundamentos são sólidos e convincentes quanto a 
ocorrência da fraude nas contas do Município de Jaguariaíva/PR, 
portanto:  

1. ACATO o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar, 
com fundamento na Lei Municipal 2155/2010, artigo 173, pela 
inexistência de falta funcional atribuída ao exercício da função de 
servidores em razão da mencionada fraude. 

2. JULGO improcedente a presente sindicância, considerando o 
relatório final da Comissão Administrativa Disciplinar das
circunstâncias apontadas pelas provas convictas de que a retirada dos 
valores da Conta do Fundo Municipal de Saúde decorreram de fraude 
nas Contas do Município sem o devido acesso direto de servidores da 
administração pública municipal, acondicionando com a finalização da 
sindicância em detrimento do processo interno em tramitação junto a 
Agência da Caixa Econômica Federal de Jaguariaíva,  que resultou da 
restituição dos valores aos cofres públicos, conforme aviso de crédito e 
extrato da conta bancária de fls. 48/49 com o valor correspondente de 
R$30.000,00 (trinta mil reais). RESSARCIMENTO DE TED EFETUADA EM 
08/03/2022 NÃO RECONHECIDA PELO CLIENTE, CONTRAPARTIDA DE 
ACORDO COM DLE DE PREJUIZOS PARA A AGÊNCIA 0392. 

3. DETERMINO a vista do presente julgamento, seja dada a 
publicidade necessária ao ato, através de publicação na Imprensa Oficial 
do Município e ainda, a expedição do procedimento da sindicância, em 
cumprimento ao ofício nº 78162.2022.001-CC, o envio a 42ª Delegacia 
de Policia Civil de Jaguariaiva, com a finalidade de instruir o boletim de 
ocorrência nº022/256489. 

Cumpra-se.  

Jaguariaíva, 07 de junho de 2022.  

 

ALCIONE  LEMOS 

PREFEITA 

JULGAMENTO 

 
 
Processo Sindicância  
Autos nº 3347/2022 
Assunto: Sinistro do caminhão basculante VW/26.220, placas ASY 2895 no Bairro 
Pesqueiro na data de 21/03/2022. 
 
  

1. RELATÓRIO 
 

 
           Vistos, relatados e tomadas às demais providências necessárias nos 
presentes autos, verifiquei que: 
 

Trata-se do processo de sindicância instaurado pelo decreto nº 205/2022 para 
apurar fatos e responsabilidade do sinistro descritos no Protocolo Geral 
nº03347/2022, que informa sobre o sinistro com o veículo caminhão basculante 
VW/26.220, placas ASY- 2895, no Bairro Pesqueiro ocorrido na data de 21/03/2022.  

 
Designou-se a Comissão Administrativa Disciplinar Permanente por meio do 

Decreto 006/2022 para apurar os fatos.  
   
Instaurado o processo, foram autuados os documentos; após realizou-se a 

instrução do mesmo, com a oitiva das testemunhas; encerrada a fase instrutória, a 
Comissão Disciplinar, concluiu pela inexistência de culpa em decorrência do sinistro. 
Por fim, a Procuradoria Jurídica do Município apresentou parecer favorável a 
Comissão Disciplinar, opinando, assim, pela improcedência do processo e pela 
inexistência de culpa ocasionada pelo servidor envolvido no acidente, ou que tenha 
acontecido por negligencia ou imprudência do motorista que dirigia o veiculo, neste 
sentido afasta-se a responsabilidade administrativa do servidor  em detrimento da lei 
municipal 2155/10.   

 
É o relatório do necessário. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
 
A Procuradoria Jurídica Municipal bem analisou a questão, razões que adoto 

como fundamentos. 

Abstrai-se dos autos, as informações prestadas pelo Departamento de 
Logística de fls. 09, “o acidente ocorrido no dia 21 de março do corrente ano, com o 
veículo do rodoviário, sendo, um veiculo Caminhão Basculante VW/26.220, marca: 
Volksvagem, modelo: 26220 Euro3 Worker, placa ASY 2895, RENAVAM 22993006-
9, ocorrido na Serrinha na curva próximo a entrada da fazenda do Iberê durante 
transporte de cascalho da cascalheira do Percy no bairro Pesqueiro para estoque na 
cidade, veiculo conduzido pelo servidor público Nildo Farias, matricula 540, motorista 
carros leves, lotado na SEDUL, que na ocasião tombou o veículo carregado e colidiu 
com árvore”.  
 

Extraiu-se do relatório final, o depoimento das pessoas que obtiveram o 
conhecimento dos fatos, bem como do  motorista[...] 

 
Diante do exposto acima, é necessário tecermos considerações com escopo 

no deslinde da causa. 
 
Conclui-se que do sinistro com o caminhão basculante VW/26.220, marca 

Volkswagem modelo 26220 Euro3 Worker, placas ASY 2895 Renavam 22993006-9,  
sendo conduzido pelo motorista Nildo Faria, quando retornava do bairro Pesqueiro 
com o caminhão carregado de cascalho e nas proximidades da fazenda Iberê, ao 
descer a serrinha passado pela primeira curva normal  ao aproximar-se da penúltima 
curva sentiu que o caminhão não apresentava freio, ao pisar  o pedal estava baixo 
tendo consumido todo ar existente. Das circunstâncias o motorista ao conduzir o 
caminhão na descida perdeu o controle do caminhão que despinguelou na descida 
sendo atingido pela cerca e pelas arvores no local, vindo a tombar. 

   
Após o acidente o caminhão foi guinchado e transportado  para a garagem da 

prefeitura, que posteriormente, na garagem da prefeitura  o caminhão foi 
desmontado as rodas traseiras para verificar as lonas de freios, não tendo 
apresentado qualquer estado de anormalidade. No entanto, não foram averiguadas 
outras situações no caminhão, bem como as rodas dianteiras  sem ter sido 
verificados, além das situações relacionadas a manutenção do caminhão, bem como 
motor, freios, válvulas, mangueiras, etc. 

 
Em decorrência do local do acidente, os depoimentos foram informadores a 

tratar de um local em declive com muitas pedras soltas, sem que consiga 
efetivamente segurar o caminhão com facilidade. Insere ainda, que o resultado da 
falha e falta do ar/compressor do caminhão pode acontecer de inúmeras 
irregularidades, não restringindo apenas pelas situações ditas pelo Diretor de 
Logística, que alegou ter existido a falha em decorrência do erro da troca de marcha. 

 
Que o local da descida da serrinha é insegura pela existência de muitas 

pedras soltas, e que delas podem também ter existido a possibilidade de uma pedra 
solta ter provocado perfurações em mangueiras, ou em razão da oscilação e 
movimento dos pneus nas pedras ter escapado alguma mangueira que 
consequentemente também resulta no sumiço do ar comprimido no caminhão.  

 
Considera-se que o depoimento do mecânico que verificou o caminhão 

informou existir outras possibilidades de falhas que possam ocasionar a falta de ar 
nos freios do caminhão, que não acredita que o fato tenha acontecido por erro do 
motorista, até porque o motorista é familiarizado com o caminhão, pois já havia 
trabalhando com ele algumas semanas atrás e já havia realizado o mesmo trajeto 
em outra ocasião realizando o mesmo trajeto  tendo cumprido o transporte com 
sucesso. 

 
Portanto das provas, não se comprovou o nexo causal do acidente, todas as 

constatações aparentes não se consumou por pericia técnica, concluiu apenas por 
meras suposições aparentes, porém, do acidente não se constatou de provas 
periciais na localidade e nem mesmo a pericia técnica no caminhão acidentado, que 
em consonância ao que a própria comissão levantou, o  motorista não apresentou 
motivação de ato ilícito, não havendo nenhum resultado obtido em decorrência de 
imprudência do servidor, por fim,  não se concebeu provas do acidente se foi 
decorrido de falha humana ou de resultado da falha mecânica no caminhão.  

 
Do conjunto probatório, levantou-se que qualquer situação  que motivou a 

instrução das provas na sindicância, delas inexistiram qualquer possibilidade de 
acontecimentos comprovados que pudessem diretamente ligar como provas da 
causa do sinistro, sendo meras suposições insuficientemente comprovadas. 

 
      

3. DISPOSITIVO 
 
 

I. ACATO o relatório da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
conforme o art. 170 da Lei nº 2155/2010; 
 

II. APROVO o Parecer (jurídico), parte integrante desta decisão, que opina 
pelo arquivamento do feito, em seus aspectos presentes; 

 
 

III. JULGO  improcedente o  presente feito, em que trata o sinistro ocasionado 
no veículo caminhão basculante VW/26.220, placas ASY no Bairro 
Pesqueiro na data de 21/03/2022 que em decorrência da carência de 
provas a implicar como inflação disciplinar, afastando a culpa do motorista 
pelo acidente.  
 

IV. IMPONHO a Secretaria competente as providências quanto ao 
cumprimento das providencias necessárias para o conserto do caminhão. 

 
v. DETERMINO A vista do presente julgamento, seja dada a publicidade 

necessária ao ato, através de publicação na Imprensa Oficial do Município. 
 

Cumpra-se.  

Jaguariaíva, 2 de junho de 2022.  

 

ALCIONE  LEMOS 

PREFEITA 

 

JULGAMENTO 

 

Processo Administrativo Disciplinar 

Protocolo nº. 300/2022 

 

Vistos, relatados, etc., os presentes autos, verifiquei que: 

 

Consta nos autos, que a servidora pediu exoneração mediante requerimento junto 

ao protocolo geral, sob nº 6564/2022.  

 

À vista do presente requerimento e com base no parecer da Procuradoria Jurídica 

do Município, defiro o pedido de exoneração da servidora CHRISTINE BOWENS, 

determino que a Secretaria Municipal de Administração e Recursos tomem as devidas 

providências. 

 

Com efeito, determino a extinção do presente processo administrativo e 

consequentemente arquivamento por perda de objeto, procedendo-se a sua publicação 

no Diário Oficial. 

 

Cumpra-se.  

 

Jaguariaíva, 31 de maio de 2022. 

 

ALCIONE  LEMOS 

 PREFEITA MUNICIPAL 
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